
R E Q U E R I M E N T O Nº. 1170
SESSÃO ORDINÁRIA DE 11/11/2019
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Na Sessão Ordinária ocorrida no último dia 4 de novembro, foi aprovado o projeto de lei nº 075/2019, que dispõe sobre a concessão de abono aos servidores ativos da Câmara Municipal de Botucatu, no valor de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), com pagamento em duas parcelas. 

A política de abono é muito importante para a valorização dos profissionais que prestam relevantes serviços à população, tanto no Poder Legislativo, quanto no Poder Executivo, sejam eles nos setores administrativos e no trabalho direto com a população, nas unidades das creches, escolas, postos de saúde, projetos sociais e nas obras e limpeza pública entre outras. 

Considerando que para concessão de abono é possível utilização dos recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) para os servidores da educação municipal, e, para os servidores de outros setores da Prefeitura, o abono poderia ser viabilizado através dos recursos de outras fontes, como do próprio tesouro da Prefeitura, motivo pelo qual, 

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Prefeito Municipal MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, ao Secretário Municipal de Governo, FÁBIO VIEIRA DE SOUZA LEITE e ao Secretário Municipal de Educação PROF. VALDIR GONZALEZ PAIXÃO JÚNIOR, solicitando, nos temos da Lei Orgânica do Município, envidar esforços para conceder abono aos profissionais da Secretaria de Educação, com recursos do FUNDEB, bem como aos servidores dos outros setores da Prefeitura, com recursos próprios e ou da conta do tesouro da Prefeitura Municipal de Botucatu, à exemplo do ocorrido na Câmara Municipal. 

REQUEREMOS, outrossim, que Cópia desta propositura seja encaminhada ao Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Botucatu – SISPUMB, FERNANDO PASCUSSI, para conhecimento.

Tal solicitação se justifica, ainda, pela defasagem salarial, pelos índices inflacionários que não foram corrigidos e concedidos devidamente aos servidores na gestão de 2009 a 2016, e pela ausência da progressão funcional e do plano de carreira aos servidores, desde 2010.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 11 de novembro de 2019.
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